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    Não poderia dedicar este livro a outras pessoas que não sejam a minha família, minha avó Vitória e meu pai José Carlos, pois, embora falecidos, vivem em mim, assim como tenho a felicidade de ter comigo a minha mãe Zilda e minha tia Zilca. Amo todos vocês!


  




  

    Se não formos capazes de viver inteiramente como pessoas, ao menos façamos tudo para não viver inteiramente como animais.




    (José Saramago. Ensaio sobre a




    cegueira, 1995).


  




  

    PREFÁCIO




    Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, membros da corporação e aprendiz, em suma, opressores e oprimidos, estiveram em constante antagonismo entre si, travaram uma luta ininterrupta, umas vezes oculta, outras aberta, uma luta que acabou sempre com uma transformação revolucionária de toda a sociedade ou com o declínio comum das classes em luta.




    (MARX; ENGELS, 1998, p. 68)




    A provocação trazida pelo excerto em epígrafe me pareceu bastante apropriada para o contexto de produção desta obra, que trata sobre antagonismos e transformações sociais. As reflexões que compõem esse livro explicitam o permanente movimento de luta, que emerge nas/das relações de trabalho e que exige construir e reconstruir constantemente os saberes. Esse movimento é substancial para a constituição de um percurso que amplia as possibilidades de proteção daqueles que são a parte mais vulnerável da balança: os trabalhadores. Uma balança, com toda a simbologia inerente, que mensura os dois lados, cinge os seus extremos, denota as singularidades, mas, ao mesmo tempo, indica a necessidade de se alcançar o equilíbrio.




    A obra “A pactuação de compromisso arbitral nos contratos individuais de trabalho: limites acerca do valor da remuneração”, de autoria do meu admirável amigo e companheiro de jornada e de sonhos, Placídio Ferreira da Silva, revela-se bastante insigne para o aprofundamento das pesquisas que tratam sobre as formas alternativas de (re)solução de conflitos, por diferentes motivações. A primeira delas reside na proposta de evidenciar, no âmbito de um sistema processual que sempre foi influenciado pela cultura do litígio, um instrumento eficaz para o exercício democrático da cidadania e para a solução pacífica de conflitos, que é a arbitragem.




    O segundo motivo também se vincula a essa noção de paz, afinal, a Constituição de 1988 destaca a “justiça” como sendo um valor supremo, integrante de uma sociedade fraterna, sem preconceitos e pluralista. Por ser essa sociedade complexa, as demandas também são díspares. Dispor sobre a arbitragem significa sempre celebrar diálogos, valorizar as relações sociais, rever as trajetórias do Poder Judiciário e, quiçá, alçar novas oportunidades de satisfação de interesses e de direitos, com um olhar sempre atento às disparidades, frutos de desigualdades históricas intrincadas nos modos de ver e conceber as relações.




    O terceiro motivo alinha-se ao compromisso de desburocratização do Judiciário, com a (re)engenharia do processo lato sensu, a gestão democrática dos litígios, o fortalecimento da cultura dos Direitos Humanos e o fomento da celeridade processual. Nessa proposição, no decorrer das construções, o autor procura destacar os problemas funcionais e estruturais atinentes à conscientização acerca do diálogo cooperativo, a fim de solucionar as controvérsias, propondo caminhos, não conclusivos, mas sempre reflexivos, tendo em vista a dinamicidade das relações sociais, sobretudo, as que envolvem direitos e deveres trabalhistas.




    Nesse sentido, esta obra aponta para um dos pressupostos defendidos por Luiz Flávio Gomes, que aduz que não existem, em nenhuma parte do mundo, recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e que sejam capazes de suportar os gastos do modelo clássico de Judiciário. Assim, é relevante incentivar a aplicação dos meios alternativos de solução de conflitos, deflagrando a curiosidade epistemológica, com a qual alcançamos o sequioso conhecimento do objeto.




    Inspirando-me em Clarice Lispector, destaco que “nem tudo o que escrevo resulta numa realização, resulta mais numa tentativa. O que também é um prazer. Pois nem tudo que escrevo eu quero pegar. Às vezes quero apenas tocar. Depois o que toco às vezes floresce e os outros podem pegar com as duas mãos.” (LISPECTOR, 1992, p. 145). Logo, este livro é um convite ao diálogo, é uma provocação para que você, leitor(a), “toque com as duas mãos”, a fim de assumir uma reflexão-ação ao ler cada um dos tópicos, seja concordando ou discordando.




    Dessa feita, é importante reconhecer o exímio trabalho desenvolvido pelo pesquisador que, ao publicar este livro, busca uma transposição dos muros da universidade, afinal, se as celeumas emergem das relações sociais, restaria inócuo deixar as problematizações restritas às prateleiras e aos bancos de dados. Socializar uma pesquisa é, precipuamente, um ato de levar aos sujeitos, autores de suas próprias histórias e destinatários dos instrumentos viabilizadores da compreensão, interpretação e crítica da realidade. É imprescindível que compreendam qual a posição que cada sujeito-leitor ocupa no contexto da sociedade.




    Fica, aqui, o convite para que os leitores(as) possam sentir o mesmo contentamento que a leitura do livro me provocou; pude constatar que a sistematização de uma reflexão teórica é uma das estratégias mais profícuas para a formação de sujeitos- reflexivos, uma vez que instaura a constituição de um lugar discursivo singular.




    Cristina Rezende Eliezer
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    1 INTRODUÇÃO




    Impulsionada principalmente pelo comércio internacional, a arbitragem ganhou relevo no cenário atual, mormente a necessidade de se buscarem novas soluções para os litígios hodiernos. Essa forma alternativa de solução de conflitos foi difundida no Brasil por meio da Lei n. 9.307, de 23 de setembro de 1996.




    De todos os meios extrajudiciais que possibilitam uma tentativa de solução das lides ao Poder Judiciário, a arbitragem é o mais utilizado. Ao contrário da mediação e da conciliação, a arbitragem permite que a decisão de um terceiro seja imposta às partes, enquanto, naqueles mencionados métodos, as pendências são solucionadas pelos próprios interessados.




    Embora a arbitragem se tenha tornado conhecida nos últimos anos no Brasil, mais precisamente após a promulgação da Lei n. 9.307, ela vem sendo objeto de tratamento legislativo interno desde a Constituição de 1824, que, em seu artigo 160,1 previa a possibilidade de sua utilização nas demandas de natureza cíveis e penais intentadas por particulares.




    Por outro lado, quanto à área trabalhista, a arbitragem, conquanto não seja proibida textualmente, não tinha sua utilização autorizada pelos operadores do Direito, em razão da irrenunciabilidade dos direitos laborais, bem como diante da hipossuficiência do empregado, tudo em nome do princípio da proteção, como se a jurisdição trabalhista tivesse de ser um monopólio estatal.




    Inicialmente, o Direito do Trabalho destinou o uso da arbitragem à esfera coletiva, o que teve sua previsão nos artigos 3º2 e 7º3 da Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989, e posteriormente, com assento constitucional, nos artigos 114, § 1º4 da Constituição Federal, em razão da alteração promovida pela Emenda Constitucional n. 45, do ano de 2004.




    Em 2017, com advento da Lei n. 13.467, foi inserido o artigo 507-A5 na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que passou a permitir o uso da arbitragem nos contratos individuais de trabalho, mediante cláusula compromissória de arbitragem, desde que o salário do empregado fosse superior a duas vezes o teto previdenciário e reconhecida a existência de um trabalhador hipersuficiente, em contraposição ao trabalhador hipossuficiente.




    Desse modo, a intenção deste trabalho é apontar que o uso da arbitragem, no Direito Individual do Trabalho, pode ser muito mais amplo do que a previsão expressa trazida pelo artigo 507-A da CLT, abordando, inclusive, seu procedimento e vantagens insertas no bojo do instituto.




    Nesse contexto, o segundo capítulo do presente trabalho científico destina-se a relembrar as principais formas alternativas de resoluções de conflitos praticadas no âmbito do Direito do trabalho, tais como a mediação a conciliação, entre as quais, ganha especial destaque a arbitragem, que será abordada de forma ampla no presente estudo.




    No terceiro capítulo, desenvolvemos, de forma esmiuçada, o instituto da arbitragem, em especial acerca de sua natureza, os princípios que a regem, bem como todas as suas peculiaridades, além das diferenciações contidas no procedimento arbitral em relação ao procedimento comum. Ainda, discutem-se momentos cruciais na história da arbitragem no Brasil, desde sua origem e evolução até à promulgação da Lei n. 9.307/1996, que a regulamentou.




    O quarto capítulo traz a discussão acerca da constitucionalidade da Lei da Arbitragem até à pacificação da questão – e continua com a explanação acerca da relação da arbitragem com o Direito do Trabalho e como a Reforma Trabalhista introduziu, pelo artigo 507-A, a possibilidade da aplicação da arbitragem nas relações individuais do trabalho e quais seus requisitos para tanto. O capítulo ainda apresenta outras leis esparsas que utilizam a arbitragem como meio de solução de conflitos, tais como a Lei dos Portos e a lei que regulamenta a participação nos lucros das empresas.




    O quinto capítulo introduz o tema principal do trabalho, trazendo à tona a discussão acerca da possibilidade da instauração de compromisso arbitral nos contratos de trabalho independentemente da remuneração do trabalhador, fator que permitiria a aplicação do instituto nas relações individuais de trabalho de forma mais ampla, sem as restrições impostas pelo artigo 507-A. Enfrenta, ainda, questões como a viabilidade e vantagens do processo arbitral em relação ao jurisdicional em relação aos custos praticados, entre outros desafios que, com certeza, serão enfrentados ao longo do tempo, caso a arbitragem, conforme é nosso entendimento, se difunda como forma alternativa na resolução dos conflitos trabalhistas.




    Pelo exposto, tem-se que o objetivo será alcançado por meio de pesquisa bibliográfica de livros, jornais, revistas e, principalmente, artigos científicos recentemente publicados sobre o tema em comento.




    




    

      

        1 “Art. 160. Nas cíveis, e nas penais civilmente intentadas, poderão as partes nomear Juízes Árbitros. Suas sentenças serão executadas sem recurso, sem assim o convencionarem as mesmas Partes.”


      




      

        2 “Art. 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de recursos via arbitral, é facultada a cessação coletiva do trabalho.”


      




      

        3 “Art. 7º Observadas as condições previstas nesta Lei, a participação em greve suspende o contrato de trabalho, devendo as relações obrigacionais, durante o período, ser regidas pelo acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.”


      




      

        4 “Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:




        § 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros.”


      




      

        5 “Art. 507-A. Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada cláusula compromissória de arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou mediante a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996.”


      


    


  




  

    2 FORMAS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS NO DIREITO DO TRABALHO




    O Direito do Trabalho, além de sua função principal – qual seja, a busca de justiça social por meio de melhores condições para o trabalhador, assegurando seus direitos e garantias fundamentais –, visa também à pacificação das divergências decorrentes das relações de trabalho. Nessa seara, destaca-se que a solução de conflitos, no âmbito trabalhista, divide-se em três grupos: a autotutela ou autodefesa; a autocomposição; e a heterocomposição.




    Neste capítulo, analisaremos as principais formas de solução de conflitos – entre elas, a arbitragem, que será esmiuçada ao longo do desenvolvimento deste trabalho.




    2.1 AUTOTUTELA




    Descrita como forma primitiva de solução de conflitos, a autotutela consiste na imposição da vontade ou decisão por uma das partes sobre a outra, sem a intervenção de um órgão julgador imparcial. Nasceu com a necessidade do ser humano em disputar os bens para sua sobrevivência. No entanto, com a evolução da humanidade e o surgimento de um Estado organizado, tal poder de imposição sobre outrem foi eliminado da ordem jurídica e a autotutela foi vedada, como, por exemplo, no Brasil, com a indicação do ato ilícito pelo Código Penal, mais especificamente em seu artigo 345, que preceitua:




    Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o permite:




    Pena – detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena correspondente à violência.




    Parágrafo único – Se não há emprego de violência, somente se procede mediante queixa.




    Assim, o Estado tem, em caráter exclusivo, a atribuição de promover a solução dos conflitos, por meio da aplicação da lei ao caso concreto. Nada obstante, a autotutela, hoje, é admitida excepcionalmente em algumas situações específicas, desde que haja a necessidade de defender imediatamente direitos que estejam sendo violados, como é o caso, por exemplo, da proteção da posse nas hipóteses de esbulho ou turbação, a rigor do artigo 1.210, §1º, do Código Civil, o qual autoriza o uso da própria força para manter ou reaver a posse, in verbis:




    O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção, ou restituição da posse.




    Em relação especificamente ao Direito do Trabalho, o autor Sérgio Pinto Martins leciona que, quando se trata de autodefesa, as próprias partes procedem à defesa de seus interesses, já que o Direito Penal autoriza a legítima defesa e o estado de necessidade, ao prevê-los como causas excludentes da ilicitude do ato, conforme preconiza o artigo 23 do Código Penal. “No entanto, não se admite o exercício arbitrário das próprias razões para a solução dos conflitos entre as partes envolvidas. Como exemplos de autodefesa, no âmbito trabalhista, temos a greve e o lockout”,6 aportuguesado como locaute.




    O direito de greve pode ser exercido pelos trabalhadores, tal qual previsto na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, mais especificamente em seu artigo 9º, e em legislação específica (Lei n. 7.783/1989). Constitui um meio de autotutela que visa à pacificação, por meio de uma negociação forçada por uma determinada classe de trabalhadores. Amauri Mascaro Nascimento afirma que se trata da única arma de que os colaboradores dispõem para pressionar o empregador a atender a reivindicações.7




    Em relação ao mencionado locaute, é definido como a paralisação das atividades pela própria empresa, de forma deliberada, visando a frustrar uma negociação coletiva ou dificultar eventuais demandas e reivindicações dos trabalhadores. No Brasil, é proibido, nos termos do artigo 17 da Lei n. 7.783/1989, e, caso ocorra, os salários serão devidos, pois é considerado tempo à disposição do empregador.8




    Cumpre salientar, contudo, que a greve, por si só, não significa a solução de conflitos, mas uma pressão exercida pelos trabalhadores que antecede o momento de sua efetiva solução pela autocomposição ou heterocomposição.




    2.2 AUTOCOMPOSIÇÃO




    As formas de solução de conflitos de natureza autocompositivas “são aquelas em que as próprias partes interessadas, com ou sem a colaboração de um terceiro, encontram, através de um consenso, uma maneira de resolver o problema”.9




    Nesse passo, pode-se dizer que a autocomposição de conflitos se trata da resolução pelos próprios sujeitos da relação de trabalho sem a intervenção de terceiros estranhos à relação entre eles. Carlos Henrique Bezerra Leite assevera, com propriedade, que “a autocomposição consiste na técnica de solução dos conflitos coletivos pelos próprios interlocutores, sem emprego da violência, mediante ajustes de vontades”,10 e é dividida em unilateral ou bilateral. Contudo, não se confunde com autodefesa ou autotutela anteriormente mencionada, cujas espécies são greve e locaute.




    Como exemplos da autocomposição nas relações trabalhistas, podemos citar a convenção coletiva, prevista no artigo 611 da Consolidação das Leis do Trabalho; e o acordo coletivo, também previsto no mencionado artigo 611, mas em seu parágrafo 1º, além do acordo intraempresarial, o protocolo de intenções, o contrato coletivo etc.11 Ademais, na seara trabalhista, temos duas importantes formas de autocomposição: mediação e conciliação, que serão explanadas a seguir.




    2.2.1 MEDIAÇÃO




    A mediação é uma técnica de autocomposição em que um terceiro facilita a interação e o diálogo entre as partes, sem, contudo, atuar ativamente na solução do conflito, uma vez que é vedado ao mediador interferir no resultado, que deve ser apresentado pelas partes após a compreensão da situação de seu opositor. No caso da mediação, não há a imposição de uma decisão externa que obrigará as partes. Sendo assim, as partes poderão acolher as sugestões havidas durante a sessão designada para ocorrer a mediação ou não.




    De acordo com Amauri Mascaro do Nascimento, é possível verificar que a simplicidade desse instituto é totalmente compatível e indicada às soluções de conflitos trabalhistas. Nessa esteira, o autor conceitua a mediação como:




    A composição dos conflitos caracterizada pela participação de um terceiro, suprapartes, o mediador, cuja função é ouvir os litigantes e formular propostas. Estes não são obrigadas a aceitar as propostas. Só se compõem havendo o acordo de vontades entre ambas. A mediação é vista também como um componente da negociação; por esse motivo que para alguns não é um mecanismo heterocompositivo, mas autocompositivo, já que o mediador nada decide e apenas interfere para aproximar as vontades divergentes dos litigantes.12




    A mediação nos conflitos trabalhistas está regulamentada no Decreto n. 1.572 de 1995 e visa a garantir uma relação de igualdade entre as partes na solução dos conflitos – e é possível a solicitação para que o mediador seja designado pelo Ministério do Trabalho. Assim, conforme o texto legal, previsto no mencionado Decreto n. 1.572/1995, mais especificamente no parágrafo 2º do artigo 2º, “a parte que se considerar sem as condições adequadas para, em situação de equilíbrio, participar de negociação direta, poderá, desde logo, solicitar ao Ministério do Trabalho a designação de mediador”.




    Na mediação, portanto, ao contrário do que ocorre na arbitragem, não há a fixação prévia de uma posição pelas partes, formulada mediante um pedido concreto, estando, assim, abertas ao diálogo e a uma solução que poderá ser benéfica a ambas as partes. Nessa esteira, enquanto, na arbitragem, o árbitro será dotado de poder decisório, na mediação, o mediador não o possuirá, restringindo-se apenas a auxiliar a autocomposição, que deverá surgir das próprias partes. Nas negociações coletivas, a mediação é muito proveitosa e, em grau muito maior, quando o mediador acompanha a aplicação das cláusulas da convenção coletiva durante sua vigência, para interpretá-las, em eventual divergência.13




    Por fim, a decisão a que chegarem as partes poderá ser homologada judicialmente, tornando-se título executivo judicial, enquanto a decisão arbitral, por si só, já tem eficácia de título judicial, sem a necessidade de homologação posterior pelo Poder Judiciário.




    2.2.2 CONCILIAÇÃO




    A conciliação é meio alternativo de resolução de conflitos pelo qual um conciliador orienta os litigantes e facilita a construção de um acordo, no qual as partes efetuam concessões mútuas. A conciliação é obrigatoriamente proposta em dissídios individuais e coletivos e vem prevista no artigo 764 da Consolidação das Leis do Trabalho, o qual prevê:




    Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação. § 1º Para os efeitos deste artigo, os juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução conciliatória dos conflitos. § 2º Não havendo acordo, o juízo conciliatório converter-se-á obrigatoriamente em arbitral, proferindo decisão na forma prescrita neste Título. § 3º É lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório.




    Conforme dispõe Maurício Godinho Delgado, a conciliação judicial trabalhista é “ato judicial, por meio do qual as partes litigantes, sob a interveniência da autoridade jurisdicional, ajustam solução transacionada sobre matéria objeto de processo judicial”.14 Trata-se de forma autocompositiva muito utilizada nas relações trabalhistas, já que permite colocar fim à disputa por meio de deliberação dos envolvidos na lide.




    Em relação à conciliação na esfera trabalhista, cumpre mencionar que a Lei n. 9.958, de 12 de janeiro de 2000, inseriu o Título VI-A na já mencionada Consolidação das Leis do Trabalho, o qual dispôs sobre a criação, competência e funcionamento das Comissões de Conciliação Prévia (CCPs) por meio dos artigos 625-A a 625-H. Trata-se de solução não estatal dos conflitos, com o objetivo de desafogar a Justiça do Trabalho,15 cujo texto do artigo 625-A destacamos:




    Art. 625-A. As empresas e os sindicatos podem instituir Comissões de Conciliação Prévia, de composição paritária, com representante dos empregados e dos empregadores, com a atribuição de tentar conciliar os conflitos individuais do trabalho. Parágrafo único. As Comissões referidas no caput deste artigo poderão ser constituídas por grupos de empresas ou ter caráter intersindical.




    Nessa senda, a Comissão de Conciliação Prévia pode ser conceituada como “um organismo jurídico, de natureza heterocompositiva, em que as partes respectivas, através de atos não jurisdicionais, buscam, mediante comum acordo, solucionar conflitos individuais trabalhistas, existentes ou na iminência de existir”.16




    As CCPs, segundo o texto de lei, podem ser instituídas dentro das empresas (empresarial), grupo de empresas (interempresarial) ou instituída por sindicato. Embora sejam um importante artifício para o descongestionamento do Judiciário, ocorre que, passado algum tempo, surgiu uma forte resistência em relação ao referido modelo, pela alegação de que havia abuso por parte de algumas Comissões, que, com uma conduta arbitrária, impunham a aceitação de propostas de acordo, o que acabou por enfraquecer o potencial dessas instituições.




    Assim, o declínio das CCPs finalmente ocorreu quando o Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão proferida nos autos das Ações Diretas de Inconstitucionalidades n. 2.139 e n. 2.160, declarou que a interpretação conforme a Constituição do artigo 625-D da Consolidação das Leis do Trabalho deve ser de mera faculdade. Logo, firmou-se o entendimento de que as CCPs não têm natureza obrigatória, e, portanto, pode o trabalhador optar diretamente pelo ajuizamento de ação judicial, conforme mencionado no entendimento do STF, divulgado em 8 de agosto de 2018, no informativo n. 909.17




    Uma das principais diferenças mencionadas entre a conciliação e a mediação está na atuação do terceiro na solução do conflito. Enquanto, ao mediador, não é permitido interferir na negociação feita entre as partes, o conciliador poderá e deverá oferecer uma proposta, que poderá ser aceita ou não. Nesse passo, pode-se afirmar que, na conciliação, o conciliador interfere de forma mais direta no litígio e pode chegar a sugerir opções de solução para o conflito, tendo, portanto, uma participação mais concreta.




    Nada obstante, o conciliador não possui poder decisório, tampouco impositivo, como é no caso da atuação do árbitro.




    Desse modo, ao final da sessão de conciliação, caso as partes cheguem a um acordo, este deverá ser homologado por um juiz para que tenha força de título executivo judicial, diferentemente da sentença arbitral, que já goza da natureza de título executivo judicial.




    2.3 HETEROCOMPOSIÇÃO




    2.3.1 JURISDIÇÃO




    As formas heterocompositivas de solução de conflitos, entre elas a jurisdição e a arbitragem, definem-se como “o conflito é administrado por um terceiro, escolhido ou não pelos litigantes, que detém o poder de decidir, sendo a referida decisão vinculativa em relação às partes”.18




    A jurisdição, por sua vez, “é a função estatal exercida pelos Juízes e tribunais, encarregada de dirimir, de forma imperativa e definitiva, os conflitos de interesses, aplicando o direito a um caso concreto, pacificando o conflito”.19 Ao trabalhar a temática da jurisdição, Amauri Mascaro Nascimento dispõe:




    O processo, principal meio heterocompositivo, resulta da passagem da ação física (autodefesa) para a ação jurídica (processo judicial). Maiores são as possibilidades de um desfecho justo e pacífico do conflito, desde que, realmente, à fonte de decisão se atribuam a força e a independência necessárias. Por tal motivo a jurisdição é função do Estado, porque tem condições melhores para fazer cumprir as decisões que provêm de um órgão constituído para o fim específico de decidir, o Poder Judiciário.20




    Nas lições de Cássio Scarpinella Bueno, a jurisdição refere-se à parcela de poder exercitada pelo Estado-Juiz e distingue-se dos atos administrativos e legislativos em razão de seus elementos característicos, quais sejam:




    [...] (i) substitutividade (a decisão do Estado-juiz substitui a vontade dos litigantes);




    (ii) imperatividade (a decisão do Estado-juiz é obrigatória aos litigantes);




    (iii) imutabilidade (a decisão do Estado-juiz, preenchidas determinadas circunstâncias, não pode mais ser modificada nem mesmo pelo Judiciário: é a chamada “coisa julgada material”);




    (iv) inafastabilidade (o controle jurisdicional não pode ser evitado ou minimizado, o que decorre do princípio do acesso à justiça);




    (v) indelegabilidade (o exercício da função jurisdicional é privativo dos integrantes do Poder Judiciário, não podendo ser delegado a nenhum outro órgão); e




    (vi) inércia (o exercício da função jurisdicional deve ser provocado pelos interessados até como forma de garantir a imparcialidade do julgador).21




    Dessa forma, o autor mencionado define o ato jurisdicional em razão dessas características ou, melhor, a aptidão para sujeitar-se a elas. Para explicar a aptidão para sujeitar-se a elas, o autor parte do exemplo da imutabilidade que nem sempre reveste o ato jurisdicional, mas este tem a aptidão para tê-la.22




    Por sua vez, Candido Ragel Dinamarco e Bruno Vasconcelos Carrilho Lopes lecionam que a jurisdição comumente é conceituada com base em tríplice qualificação, como poder, função e atividade. No entanto, em verdade, refere-se à “expressão do poder estatal, o qual é uno e não comporta qualquer ramificação em pluralidade de poderes diversificados – o Estado não tem mais de uma capacidade de decidir imperativamente e impor decisões”.23 Desse modo, atento a essa observação, o doutrinador remete o conceito de jurisdição à “expressão do poder estatal, exercida com a função de pacificar e mediante as atividades disciplinadas pela Constituição e pela lei”.24




    Conquanto seja una a jurisdição enquanto expressão do poder estatal, comporta classificação em espécies, visando, em verdade, a melhor explicação didática. Assim, a jurisdição poderá ser comum ou especial,25 sendo que a Justiça do Trabalho se enquadra na especial, ao lado do Direito Eleitoral e Direito Penal Militar.




    A jurisdição na Justiça do Trabalho apresenta a seguinte divisão: os dissídios individuais são ajuizados e apreciados nas Varas do Trabalho, enquanto os dissídios coletivos são ajuizados nos Tribunais Regionais do Trabalho e no Tribunal Superior do Trabalho (TST), a rigor do artigo 92, combinado com o artigo 111, ambos da Constituição Federal.




    A jurisdição, embora morosa por conta das inúmeras ações que tramitam em nossos tribunais, ainda é o principal meio de resolução de conflitos em relação às demais.




    Com efeito, insta salientar que são diversas as diferenças entre o modelo jurisdicional e a arbitragem, a seguir delineada, principalmente no que tange à natureza: pública a jurisdição, e privada a arbitragem.




    Salta aos olhos, ainda, a informalidade do processo arbitral, cujo regramento vai de encontro às características da jurisdição, na qual não é possível a escolha do procedimento a ser adotado na solução dos conflitos, tampouco daquele que apreciará o feito. Destaca-se também a possibilidade de o conflito arbitral ser julgado mediante equidade, o que não é possível na jurisdição. Por conseguinte, enquanto, na arbitragem, é possível a adoção do sigilo, muito apreciado no âmbito empresarial, na jurisdição, o processo será público, salvo no caso de segredo de justiça.




    Ademais, cumpre destacar que, embora o artigo 3º do Código de Processo Civil incentive a solução heterocompositiva de maior conteúdo consensual, o mencionado dispositivo não equipara o árbitro ao juiz nem o procedimento arbitral ao processo estatal.




    Essas são apenas algumas das diferenças entre os principais métodos de heterocomposição existentes, sobre os quais não nos demoraremos, sob pena de desviar o escopo do presente trabalho.




    Nesse passo, em continuidade às formas de heterocomposição, cumpre refletir sobre e analisar a arbitragem. Contudo, dada a pertinência e relevância para o presente estudo, isso será realizado em capítulo próprio, a seguir delineado.
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